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Resumo: O Planejamento é um dever do Estado, todas as atividades do governo 
devem ser planejadas previamente para se lograr êxito em sua execução. Prever um 
futuro certo em um mundo em constantes mutações não é tarefa fácil e portanto a 
administração pública tem buscado boas práticas a fim de unir esforços na 
realização de seus objetivos. A preocupação com o assunto qualidade no serviço 
público tem crescido nos últimos anos, isto porque a sociedade tem a cada dia se 
conscientizado de que o estado precisa fornecer serviços de qualidade à população, 
seja na educação, na saúde, na segurança e infraestrutura. A adoção de um sistema 
de gestão da qualidade tem sido uma decisão estratégica e inovadora na 
administração pública estadual do Amazonas, na busca incansável de eficiência, 
eficácia, efetividade e satisfação do cidadão. Baseado em requisitos normativos 
apresentados na NBR ISO 9001:2008, esse sistema de gestão tem se mostrado 
uma ferramenta eficaz de planejamento das atividades do setor público, pois 
proporciona maior eficiência e produtividade nas instituições públicas, melhoria 
contínua dos processos, maior consistência e estabilidade desses processos, 
envolvimento e motivação dos servidores, otimização de recursos, perenização de 
boas práticas, foco nas necessidades dos clientes, maior fidelização e satisfação do 
cliente, maior confiança e satisfação das partes interessadas, maior conformidade 
com os requisitos da qualidade, vantagem competitiva e a credibilidade institucional.  
Palavras-chave: Planejamento. Planejamento Governamental no Estado do 
Amazonas. Sistema de Gestão da Qualidade. Administração Pública. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O planejamento é importante para toda e qualquer organização, seja esta 

pública ou privada, de grande ou pequeno porte. Seu papel é fundamental no 

desenvolvimento das ações para alcance dos objetivos organizacionais, na 
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administração dos processos, onde cada atividade relevante deve ser planejada 

previamente, a fim de atingir o objetivo proposto e minimizar os riscos que surgirem.   

Para a realização do planejamento, as organizações lançam mão de várias 

ferramentas gerenciais a fim de obterem êxito em suas atividades. A NBR ISO 9001 

é uma dessas ferramentas que é utilizada com o intuito de planejamento dos 

objetivos, processos e atividades, para melhoria contínua e aumento da satisfação 

dos clientes. Essa norma prevê que seja implantado um Sistema de Gestão da 

Qualidade onde cada processo é mapeado para planejamento, monitoramento das 

atividades e medição da eficácia. O Sistema de Gestão da Qualidade é tido então 

como ferramenta de Planejamento para a melhoria de processos, alcance de metas 

e satisfação de cliente. 

A Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

responsável pelo planejamento do Estado do Amazonas por meio do Programa de 

Qualidade no Serviço Público Estadual (PQSPE) no ano de 2008 passou a adotar a 

Implantação da NBR ISO 9001:2008, com objetivos específicos voltados ao 

planejamento do Estado do Amazonas. Através do Programa muitos órgãos da 

Administração Pública tiveram um SGQ implantado. 

O objetivo geral deste artigo é apresentar o Sistema de Gestão da Qualidade 

como ferramenta eficaz de Planejamento na Administração Pública do Estado 

Amazonas. 

Os objetivos específicos são: descrever o Sistema de Gestão da Qualidade 

como ferramenta de Planejamento; dissertar sobre órgãos da Administração Pública 

Estadual que possuem um SGQ implantado; apontar os paradigmas existentes em 

relação ao Sistema de Gestão da Qualidade; e discorrer sobre os benefícios 

adquiridos com a implantação de um Sistema de Gestão da Qualidade para a 

Administração Pública Estadual.  

A metodologia a ser utilizada será pesquisa classificada quanto aos fins e 

quanto aos meios de investigação: Quanto aos fins, a pesquisa será descritiva, pois 

visa descrever o Sistema de Gestão da Qualidade como ferramenta de 

planejamento. Quanto aos meios de investigação, será uma pesquisa bibliográfica 

para identificar a partir da leitura disponível sobre o planejamento e o Sistema de 

Gestão da Qualidade. Segundo Barros e Lehfeld (1986), pesquisa bibliográfica é 

uma pesquisa exploratória que os alunos realizam para obter conhecimento, 

procurando encontrar informações publicadas em livros e documentos (catálogos, 
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folhetos, artigos etc.). Para Trujillo (1974 apud Lakatos e Marconi, 1995), é uma 

pesquisa bibliográfica porque trata-se de levantamento de toda bibliografia já 

publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsa e imprensa escrita. Sua 

finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito 

sobre determinado assunto, com o objetivo de permitir ao cientista “o reforço 

paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações”.  

 

 

2 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

2.1 BREVE HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NO BRASIL 

 

“A trajetória do planejamento brasileiro iniciou-se com o advento do Estado 

Novo, nos anos 30, quando o Brasil adotou a concepção de planejamento 

governamental.” (MACIEL, 1989). Sendo assim “o Brasil acumulou, sobretudo entre 

os anos 40 e 70 do século passado, uma experiência razoável em matéria de 

planejamento governamental.” (ALMEIDA, 2004). E “analisando-se a literatura 

especializada acerca do tema do planejamento governamental, ao longo de vários 

anos, essa atividade experimenta uma evolução considerável.” (SOUZA, 2004). Ou 

seja, o planejamento evolui e o país só tem a ganhar com esse marco-histórico. 

 Desde os primeiros exercícios, de acordo com Almeida (2004), no imediato 

pós-Segunda Guerra, por meio, entre outros, do Plano Salte (saúde, alimentação, 

transportes e energia), e, mais adiante, do Plano de Metas de Juscelino Kubitschek, 

até os mais recentes planos plurianuais, determinados constitucionalmente, o 

Estado brasileiro empreendeu, ao longo destas últimas cinco ou seis décadas, 

diversas tentativas de planejamento do futuro e de organização do processo de 

desenvolvimento econômico.  

“Evolui do chamado planejamento tradicional e governamental para uma 

concepção de planejamento estratégico, para atingir, do ponto de vista da 

sociedade, a sua forma mais democrática e transparente com o planejamento 

participativo.” (SOUZA, 2004). 

De acordo com a constituição Federal de 1988, o exercício da função do 

planejamento é um dever do Estado. 
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Figura do Ciclo do Planejamento 

 

Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

Os ciclos ou fases do planejamento estão diretamente associados aos 

processos relativos ao Plano Plurianual que são resumidos em quatro fases 

distintas:  

A primeira fase constituída pela elaboração, a qual é iniciada no começo do 

mandato, e tem como objetivo organizar em programas todas as ações do governo 

que serão implementadas durante a vigência do Plano Plurianual, seguindo as 

Orientações Estratégicas de Governo; 

A segunda fase constituída pela execução, inicia-se com a execução 

orçamentária do segundo ano do mandato e busca atingir os objetivos propostos na 

fase de elaboração; 

A terceira fase constituída pela avaliação, é realizada no final de cada 

exercício e encaminhada à Assembleia Legislativa, tem como objetivo identificar os 

resultados atingidos e os obstáculos que impediram a execução do que fora 

planejado, propiciando o aperfeiçoamento contínuo do Plano; e  
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A quarta fase constituída pela Revisão, realizada anualmente, após a 

avaliação, com intuito de realinhar as ações do governo e adequá-las a realidade 

social e apresentada como projeto de Lei de Revisão do PPA para aprovação da 

Assembleia Legislativa. 

 

2.2 BREVE HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NO ESTADO 

DO AMAZONAS 

 

O Planejamento no Estado do Amazonas inicia-se com o CODEAMA 

(Comissão de Desenvolvimento Econômico do Estado do Amazonas), berço de todo 

planejamento do Estado, criado a partir da introdução do Plano Nacional de 

Desenvolvimento em 1971 idealizado pelos então ministros João Paulo dos Reis 

Velloso e Mário Henrique Simonsen. Nesse momento cada estado criou um órgão 

de planejamento, no Amazonas pessoas importantes como Assis Mourão, 

Rodemarke Castelo Branco, e outros fizeram parte desse trabalho. 

O CODEAMA era o centro de planejamento do estado, prestava assessoria 

para o governo e as prefeituras, da capital e prefeituras do interior, ao lado do ICOTI 

(Instituto de Cooperação Técnica Intermunicipal do Amazonas) que auxiliava os 

administradores municipais com assessoria técnica. O ICOTI detinha todas as 

informações econômicas e sociais sobre todos os municípios do interior do 

Amazonas. Eram órgãos que os prefeitos procuravam quando necessitavam obter 

dados característicos das cidades e que garantia um suporte altamente técnico, 

necessário à elaboração de projetos para as cidades. Os órgãos foram extintos 

deixando gestores municipais órfãos desta ferramenta importante para a formatação 

de projetos e a captação de recursos.  

Em 2003 a Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico – SEPLAN – foi recriada, com o propósito de planejar, controlar e 

coordenar os principais programas e projetos do governo estadual, além de 

conceder incentivos fiscais às empresas do pólo industrial de Manaus – PIM, 

objetivando fomentar e gerar desenvolvimento econômico ao Estado. 

A SEPLAN é a responsável pela elaboração do Plano Plurianual (PPA),  que 

uma das criações técnicas mais importantes no setor público, elaborado no primeiro 

ano de mandato, sendo aplicável aos quatro anos seguintes. É dividido em “Planos 

de Ações”, e nesses constam metas para a gestão e indicadores objetivos que 

http://www.google.com.br/search?tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Comiss%C3%A3o+de+Desenvolvimento+Econ%C3%B4mico+do+Estado+do+Amazonas%22
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podem quantificar o sucesso. É o elo entre programa de governo, defendido na 

campanha eleitoral, e a prática da gestão, cujos principais instrumentos 

orçamentários (a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual 

- LOA) estão a ele vinculados. 

 

2.3 CONCEITO DE PLANEJAMENTO  

 

O planejamento, segundo  Ackoff (1970), é um processo que envolve tomada 

e avaliação de cada decisão de um conjunto de decisões inter-relacionadas, antes 

que a ação seja necessária, em uma situação na qual acredita que, a menos que se 

faça algo, um estado futuro desejado não deverá ocorrer e que, se forem tomadas 

as atitudes apropriadas, pode-se aumentar a probabilidade de um resultado 

favorável. 

Para Matus (1988), o planejamento mais que predizer o futuro, se constitui em 

uma aposta com relação a esse futuro desejado. O planejamento, então, é um 

“cálculo, que preside a ação para criar o futuro com imaginação, a partir das 

possibilidades que sejamos capazes de descobrir”. 

Para Antônio (2003), o Planejamento possui as seguintes generalidades: 

1. Orientação - Todo o planejamento deve ser orientado para os objetivos e 

metas que se propõe alcançar; 

2. Coordenação – Todo o planejamento deve possuir uma coordenação 

para que haja harmonia entre seus diversos componentes; 

3. Interpretação – O planejamento deve ser o retrato fiel daquilo que captou 

no cenário presente e que projeta para o futuro. A interpretação dos 

fenômenos sociais, políticos, culturais e outros devem conformar a 

proposta de planejamento; 

4. Coerência – O planejamento deve possuir o máximo de coerência entre 

suas partes, principalmente entre os objetivos, as metas e as estratégias; 

5. Sentido de Unidade – O planejamento deve possuir uma logicidade, 

considerando que as unidades que o compõe devem estar inter-

relacionadas; 

6. Ações integradas – Todo planejamento deverá possuir integração de 

ordem vertical e horizontal entre seus componentes, relacionando o 

princípio, o meio e o fim proposto. 
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Segundo Amado (2004), definições operacionais de métodos de 

planejamento, possuem os seguintes procedimentos: 

a) Diagnóstico: envolve o conhecimento da realidade e de onde deverá 

produzir-se a ação; 

b) Política: onde formula-se o objetivo e o conjunto de metas; 

c) Estratégia: onde concebe-se o caminho a seguir para alcançar o 

objetivo ou conjunto de metas; 

d) Programação: onde elabora-se o plano para viabilizar a estratégia; 

e) Execução: onde implementam-se as ações programadas; 

f) Acompanhamento e avaliação: onde acompanha-se a execução e 

avalia-se os resultados alcançados, comparando-os com os objetivos ou 

conjunto de objetivos; 

g) Realimentação: a partir da avaliação, e onde se fizer necessário, em 

qualquer etapa ou momento, o planejamento é realimentado para rever 

objetivos ou metas que não foram ou bem formulados ou, por qualquer 

motivo, não alcançados. Sendo um processo permanente, está 

continuamente em realimentação e revisão dos meios e objetivos. 

 

 

3 O SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 

 

O conceito de Qualidade passou por diversas adequações, até chegar ao seu 

significado atual, que segundo Oliveira (2004) é a capacidade de planejar, para 

evitar o desperdício e proporcionar a maior satisfação possível para o cliente, o que 

na maioria das vezes, só pode ser alcançado através de uma mudança cultural na 

organização. 

“No âmbito da administração pública, qualidade também está ligada à 

obtenção dos melhores resultados, com economicidade e para a melhor satisfação 

do cidadão.” (OLIVEIRA, 2004). 

Na década de 50, Deming apresentou o conceito do ciclo PDCA: plan, do, 

check, action, ensinando ser possível controlar os processos para se ter qualidade.  

A NBR ISO 9001:2008 especifica requisitos necessários ao funcionamento de 

um Sistema de Gestão da Qualidade. É considerada como referencial a nível 

mundial para organizações de toda e qualquer natureza.  
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Segundo a NBR ISO 9000:2005, convém que a adoção de um Sistema de 

Gestão da Qualidade seja uma decisão estratégica de uma organização e que seu 

projeto e implementação são influenciados por: 

a) Seu ambiente organizacional, mudanças neste ambiente e os riscos 

associados com este ambiente; 

b) Suas necessidades que se alteram; 

c) Seus objetivos particulares; 

d) Os produtos e serviços oferecidos; 

e) Os processos utilizados; 

f) Seu porte e estrutura organizacional. 

O conceito de Sistema de Gestão da Qualidade é também encontrado na 

NBR ISO 9000:2005, como sendo a parte do sistema de gestão da organização cujo 

enfoque é alcançar resultados em relação aos objetivos da qualidade, para 

satisfazer às necessidades, expectativas e requisitos das partes interessadas, 

conforme apropriado. Os objetivos da qualidade complementam outros objetivos da 

organização. 

Um Sistema de Gestão da Qualidade está fundamentado em cinco princípios 

que norteiam seus processos, a saber:  

1. Organização focada no Cliente 

As organizações dependem de seus clientes e, portanto é recomendável que 

atendam às necessidades atuais e futuras do cliente, a seus requisitos e 

procurem exceder suas expectativas. 

 

2. Liderança 

Líderes estabelecem a unidade de propósitos e o rumo da organização. 

Convém que eles criem e mantenham um ambiente interno no qual as 

pessoas possam estar totalmente envolvidas no propósito de atingir os 

objetivos da organização. 

 

3. Envolvimento das Pessoas  

Pessoas de todos os níveis são a essência de uma organização e seu total 

envolvimento possibilita que suas habilidades sejam usadas para o benefício 

da organização. 
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4. Abordagem de Processo 

Um resultado desejado é alcançado mais eficientemente quando as 

atividades e os recursos relacionados são gerenciados como um processo. 

 

5. Abordagem Sistêmica para a Gestão 

Identificar, compreender e gerenciar os processos inter-relacionados com um 

sistema contribui para a eficácia e a eficiência da organização no sentido de 

esta atingir seus objetivos. 

 

6. Melhoria Contínua 

A melhoria contínua do desempenho global da organização deve ser um 

objetivo permanente. 

 

7. Abordagem baseada em fatos para a tomada de decisões 

Decisões eficazes são baseadas na análise de dados e informações. 

 

8. Relação mutuamente benéfica com os fornecedores  

Uma organização e seus fornecedores são interdependentes, e uma relação 

de benefícios mútuos aumenta a capacidade de ambos em agregar valor. 

 

O sistema de gestão da qualidade visa a melhoria contínua dos processos 

organizacionais e a satisfação de seus clientes, baseado em princípios nos quais 

doutrinadores afirmam que seriam os necessários para a manutenção da gestão de 

uma organização.  

 

3.1 CORRELAÇÃO ENTRE O PDCA E A NBR ISO 9001:2008 

 

O PDCA divide-se em três fazes ou ciclos, a saber: plan (planejar – estudo de 

um processo e seu aprimoramento), do (fazer – implementar a mudança), check 

(checar – observar os efeitos) e act (agir - estudar os resultados). 

No ciclo planejar há correlação com os itens normativos da NBR ISO 9001: 

5.4.2 Planejamento do Sistema de Gestão da Qualidade; 7.1 Planejamento da 

Realização do Produto; 7.3.1 Planejamento do Projeto e Desenvolvimento; 8.1 

Generalidades (planejamento para melhoria contínua). 
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No ciclo fazer, os itens normativos da NBR ISO 9001: 4 Sistema de Gestão da 

Qualidade (documentando-o);  5 Responsabilidades da Direção;  6 Gestão de 

Recursos; 7 Realização do Produto; 8.3 Controle de Produto Não-Conforme. 

No ciclo checar, os itens normativos da NBR ISO 9001: 5.6 Análise Crítica 

pela Direção; 8.2.2 Auditoria Interna; 8.2.1 Satisfação de Cliente; 8.2.3 

Monitoramento e Medição de Processos; 8.2.4 Monitoramento e Medição de 

Produtos. 

No ciclo agir, os itens normativos da NBR ISO 9001: 8.5.1 Melhoria contínua; 

8.4 Análise de Dados; 8.5.2 Ação Corretiva; 8.5.3 Ação Preventiva.  

 

 

4 ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL CERTIFICADOS 

MEDIANTE O PQSPE (PROGRAMA DE QUALIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO 

ESTADUAL) 

 

4.1 PQSPE (PROGRAMA DE QUALIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO 

ESTADUAL). O QUE É? 

 

O PQSPE é uma iniciativa do Governo Estadual para promoção da melhoria 

da qualidade dos serviços prestados à sociedade. O programa visa aplicar às 

instituições estaduais bons princípios de gestão através da implantação e 

manutenção de Sistemas de Gestão da Qualidade – SGQ’s baseados na norma ISO 

9001:2008. Este programa foi gerenciado e é coordenado atualmente pela 

Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico através do 

Comitê Técnico de Planejamento - COTEPLAN. 

Através do Programa foram certificados 17 órgãos da Administração Pública 

Estadual, a saber: em 2008 – SEPLAN, TCE, JUCEA, CIOPS, CGL, IPEM; em 2010 

– SDS, SOLON DE LUCENA, ROXANA BONESSI, SECTI, FAPEAM, CEMA, 

HPSJL, FUAM, POLICLÍNICA PAM CODAJÁS e FMT; em 2011 TCE/AM. 

 

4.2 A CERTIFICAÇÃO NBR ISO 9001:2008 

 

A certificação na NBR ISO 9001:2008 se dá através de um organismo 

certificador (OCC) acreditado pelo INMETRO, o qual realiza uma auditoria 
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documental (Fase I) verificando a adequação da documentação obrigatória exigida 

pela norma NBR ISO 9001, nesta fase ocorrem os ajustes necessários. A próxima 

fase (Fase II) chamada de auditoria de certificação consiste na verificação dos 

processos organizacionais (departamentos/áreas), onde serão confirmados os 

atendimentos às exigências normativas, procedimentais, estatutárias e legais, a 

certificação só ocorrerá caso não haja Não Conformidades (descumprimento de 

requisitos normativos). No final da auditoria de certificação a equipe auditora 

recomenda a certificação da organização ao Organismo Certificador. Após a 

certificação (que tem validade de 3 anos), haverá auditorias que conforme contrato 

preestabelecido entre as partes podem ser anuais ou semestrais. Se semestrais, a 

organização terá cinco auditorias para verificação da manutenção do Sistema de 

Gestão da Qualidade ao longo de três anos. Após o vencimento da validade do 

certificado, a instituição deve buscar a recertificação, onde será necessária a 

repetição de todas as fases ocorridas anteriormente. 

 

4.3 ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CERTIFICADOS NA NBR ISO 

9001:2008 

 

4.3.1 Na Área da Administração 

SEPLAN - Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

TCE - Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

SDS - Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

PRODAM - Processamento de Dados do Amazonas 

Amazonprev - Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas 

IPEM - Instituto de Pesos e Medidas 

JUCEA - Junta Comercial do Estado do Amazonas 

CIAMA - Companhia de Desenvolvimento do Amazonas 

IPAAM - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

CGL - Comissão Geral de Licitação 
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SEPLAN - Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico 

Certificada em 12/12/2008 pelo Organismo Certificador BSI Group. 

Recertificada em 04/05/2012 pelo Organismo Certificador TÜV Rheinland.  

Escopo de Certificação: Gestão do Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico do Estado do Amazonas.  

Política da Qualidade: Planejar e coordenar o desenvolvimento do 

Amazonas com transparência e respeito. Promover a melhoria contínua de políticas 

públicas apoiadas na gestão da qualidade, com produtividade e bons serviços. 

Princípios Organizacionais: Transparência - Respeito - Produtividade - Bons 

Serviços. Principais melhorias: Foco no cliente e melhoria dos processos. 

Objetivos da Qualidade:  

 Incrementar a atividade econômica no Estado;  

 Promover o bem-estar social;  

 Estabelecer um bom ambiente empresarial;  

 Consolidar a imagem institucional da SEPLAN;  

 Desenvolver a capacidade de planejamento do Estado;  

 Promover a boa gestão dos serviços públicos; 

 Coordenar a implementação das diretrizes de governo para o 

desenvolvimento; 

 Desenvolver e motivar os servidores da SEPLAN. 

Principais Melhorias: Padronização das documentações. Foco no cliente. 

Satisfação do cliente. Mapeamento e Melhoria dos processos. Implantação de 

Software de Gestão de documentos, projetos, indicadores e ações. 

A Secretaria iniciou a prática da qualidade em 2006 com implantação do 

Programa 5’S, em 2007 deu início ao Programa PQSPE – Programa de Qualidade 

do Serviço Público Estadual, em 2008 conquistou a Certificação ISO 9001, em 2009 

ao participar do Programa de Qualidade do Amazonas conquistou o Troféu 

Destaque na categoria Compromisso com a Excelência, em 2010 levou o Troféu 

Bronze na categoria Gestão Pública e em 2012 conquistou a recertificação na ISO 

9001:2008. 
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TCE – Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

Certificado em 12/01/2012 pelo Organismo Certificador Bureau Veritas 

Certification - BVC. 

Escopo de certificação: Controle externo sobre as contas anuais da 

administração direta do poder Executivo, relativas aos municípios do interior do 

Estado, quanto à fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial.  

Política da Qualidade: Exercer o controle externo da administração direta do 

Poder Executivo dos municípios do interior do Estado do Amazonas, com celeridade 

e eficácia, em obediência à legislação vigente e compromissada com a melhoria 

contínua dos processos internos, a fim de demonstrar à sociedade a transparência 

dos atos dos gestores públicos. 

Objetivos da Qualidade: Celeridade; Satisfação dos clientes; Eficácia; 

Transparência; Melhoria Contínua dos processos. 

Principais Melhorias: Adoção de procedimentos de qualificação, 

organização e padronização das atividades. Modernização do tribunal lado a lado 

com a qualificação dos serviços. 

 

4.3.2 Na Área da Educação, Ensino e Pesquisa 

Escola Estadual Prof.ª Roxana Pereira Bonessi; 

Escola Estadual Sólon de Lucena; 

SECTI - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

FAPEAM - Fundação de Amparo à Pesquisa do Amazonas. 

 

Escola Estadual Prof.ª Roxana Pereira Bonessi 

 

Certificado em 26/06/2010 pelo Organismo Certificador Bureau Veritas 

Certification.  

Escopo de certificação: Planejamento e execução do plano de ensino para 

alunos do ensino fundamental em tempo integral. 

Política da Qualidade: Prestação de serviços para educandos do ensino 

fundamental, através do sistema integral, objetivando satisfazer as necessidades 

educacionais, observando o cognitivo, social e o intelectual, buscando 

continuamente a melhoria do processo ensino aprendizagem, atendendo aos 
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requisitos da NBR ISO 9001 e demais requisitos associados aos objetivos 

institucionais. 

Objetivos da Qualidade: 

 Contribuir com o desenvolvimento educacional dos educandos; 

 Cumprir os objetivos e metas estabelecidos pela Secretaria de Educação 

do Estado do Amazonas; 

 Satisfazer as partes interessadas; 

 Estabelecer com o corpo docente uma relação de parceria; 

 Utilizar os recursos disponíveis de forma adequada; 

 Manter a infraestrutura em boas condições de utilização. 

Principais melhorias: Foco no cliente (alunos, pais, sociedade), 

mapeamento de processos e melhoria da gestão escolar. 

 

4.3.3 Na Área da Saúde 

 

CEMA - Central de Medicamentos; 

FUAM - Fundação Alfredo da Matta; 

Pam da Codajás - Policlínica Codajás; 

FMT - Fundação de Medicina Tropical; 

Nazira Daou - Maternidade Nazira Daou; 

HPSJL - João Lúcio Hospital Pronto Socorro João Lúcio Machado; 

HEMOAM - Fundação HEMOAM. 

 

HEMOAM - Fundação HEMOAM 

 

Certificado pela primeira vez em 23/09/2001 pelo Organismo Certificador 

Bureau Veritas Certification.  

Principais melhorias: Foco voltado para o cliente, confirmando a condição 

de referência de saúde no Norte do Brasil. 

  Escopo de certificação: Captação, Registro e Triagem Clínica de Doadores, 

Coleta de Sangue, Preparação e Rotulagem de Hemocomponentes, Testes 

Sorológicos, Imunohematológicos, Compatibilidade e o Laboratório  Análises 

Clínicas. 
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Política da Qualidade: Nosso compromisso é oferecer produtos e serviços 

relacionados ao sangue com qualidade e segurança, atendendo a demanda e aos 

requisitos de nossos clientes assegurando a sua satisfação, através da manutenção 

de melhorias continuas para garantir a eficácia do sistema de gestão, com a 

implementação e o monitoramento dos objetivos da qualidade. 

Objetivos da Qualidade: 

 Manter o tempo de atendimento do doador abaixo de 60 minutos; 

 Investir na regularidade e aumento da doação fidelizada; 

 Avaliar o grau de satisfação do público externo (doadores, clínicas, 

hospitais públicos e privados); 

 Melhorar o processamento dos hemocomponentes produzidos; 

 Controlar as perdas e erros em testes e sorológicos. 

A instituição conquistou o prêmio QUALIDADE AMAZONAS em 1997, pelo 

Programa de Prevenção às gestantes Rh negativo e menção honrosa pela 

participação no PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS em 1999, do Programa 

Interiorização de Sangue e Hemocomponentes, conferidos pela Federação das 

Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM. Ocupando uma excelente posição no 

contexto da política nacional de sangue e hemocomponentes, a Fundação Hemoam 

tem se firmado como organização de alta performance junto à Gerência Geral de 

Sangue, outros Tecidos, Células e Órgãos do Ministério da Saúde. 

 

4.3.4 Benefícios de um Sistema de Gestão da Qualidade Implantado 

4.3.4.1  Principais Benefícios  Externos 

 Maior confiança e satisfação das partes interessadas; 

 Maior conformidade com os requisitos da qualidade; 

 Maior vantagem competitiva e a credibilidade institucional; 

 Maior fidelização e satisfação do cliente. 

 

4.3.4.2   Principais Benefícios Internos 

 Maior eficiência e produtividade na instituição; 

 Melhoria contínua; 

 Maior consistência e estabilidade do processo; 

 Maior envolvimento e motivação dos servidores; 
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 Otimização de recursos; 

 Perenização de boas práticas. 

 

4.3.4.3   Riscos à Certificação e Paradigmas existentes 

 Mudança na direção (substituição de dirigentes); 

 Falta de comprometimento da Alta Direção; 

 Não disponibilidade de recursos; 

 Falta de comprometimento nos diversos níveis da instituição; 

 Não conhecimento dos requisitos normativos da NBR ISO 9001:2008; 

 Dificuldades em assimilar os requisitos normativos; 

 Mudanças em relação ao RD - Representante da Direção; 

 Falta de infraestrutura para a realização das atividades de treinamento e 

capacitação em gestão e qualidade; 

 Falta de disponibilidade para elaboração e implantação da 

documentação; 

 Síndrome da “Gabriela”; 

 Não envolvimento dos colaboradores. 

 

 

5 CONCLUSÕES 

 

  O planejamento é um dever do Estado. Planejar o futuro para se obter o 

resultado esperado é uma saída, em um mundo que sofre constantes mudanças e 

transformações, sendo assim o planejamento é um instrumento de gestão que 

funciona como balizador dos impactos negativos que uma organização possa vir a 

sofrer no futuro. 

  O plano plurianual é um planejamento a médio prazo e o planejamento 

estratégico se faz a longo prazo, o planejamento da qualidade pode-se afirmar que 

constitui-se a curto e médio prazos.  

  O sistema de gestão da qualidade surge como uma boa prática para auxílio 

no alcance dos objetivos e metas organizacionais. A qualidade está intrinsecamente 

ligada às práticas organizacionais, correlacionando-se com os termos eficiência, 

eficácia e efetividade. Os esforços tomados pela administração pública estadual 
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para a prática da qualidade, bem como a adoção de um sistema de gestão da 

qualidade só tende a somar com os demais objetivos e metas do setor público. 

  As áreas de administração, educação, saúde, infraestrutura e segurança vem 

se espelhando nas demais instituições que já possuem um SGQ implantado com 

sucesso e estão buscando esta certificação com o intuito de atingir eficiência e 

eficácia no alcance de suas metas e objetivos organizacionais, melhorias de 

processo, padronização da documentação a fim de oferecer serviços de qualidade à 

sociedade e torná-la satisfeita. 

  O sistema de gestão da qualidade é uma ferramenta eficaz de planejamento, 

pois complementa os demais objetivos organizacionais, proporcionando maior 

eficiência e produtividade nas instituições públicas, melhoria contínua dos 

processos, maior consistência e estabilidade desses processos, envolvimento e 

motivação dos servidores, otimização de recursos, perenização de boas práticas, 

foco nas necessidades dos clientes, maior fidelização e satisfação do cliente, maior 

confiança e satisfação das partes interessadas, maior conformidade com os 

requisitos da qualidade, vantagem competitiva e a credibilidade institucional.  

  Contudo, o sucesso de um sistema de gestão da qualidade na organização é 

alcançado ao passo que as instituições levam a sério sua manutenção e evolução. 

Apenas a emissão de um certificado de qualidade não garante à organização mais 

competitividade e credibilidade. Caso não haja o envolvimento de todos, o sistema 

está fadado ao fracasso. Os órgãos da Administração Pública Estadual certificados 

tem unido esforço para se destacar em qualidade e no desempenho de suas 

atividades, porém a falta de recursos, falta de envolvimento e colaboração dos 

servidores, resistência de alguns, até de gestores e da própria alta direção tem 

erguido barreiras e entraves para a evolução desse sistema implantado. A decisão 

de certificar uma instituição deve ser estratégica (top down) e se disseminar nas 

diversas linhas hierárquicas para obtenção dos objetivos planejados. 
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ABSTRACT 

The Planning is the duty of the State, all government activities should be planned in 
advance to achieve success in their implementation. Predict a certain future in a 
world where constant change is not easy and therefore the public administration has 
sought best practices in order to unite efforts in achieving its goals. The concern 
about the issue known as quality in public service has grown in recent years, 
because the society has become aware every day that the state needs to provide 
quality services to the population, whether in education, health, security and 
infrastructure. The adoption of a quality management system has been a strategic 
and innovative in the state government of Amazonas, in the relentless pursuit of 
efficiency, effectiveness, responsiveness and citizen satisfaction. Based on 
regulatory requirements provided in NBR ISO 9001:2008, this management system 
has been an effective tool for planning the activities of the public sector as it provides 
greater efficiency and productivity in public institutions, continuous process 
improvement, greater consistency and stability in these processes, involvement and 
motivation of servers, resource optimization, perennial best practices, focus on 
customer needs, greater customer loyalty and customer satisfaction, increased 
confidence and stakeholder satisfaction, better compliance with the requirements of 
quality, and competitive advantage as well as institutional credibility. 
Keywords: Planning. Governmental Planning in the State of Amazonas. Quality 
Management System. Public Administration. 
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ANEXOS: 

Não há. 

 

 


